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Maria Claudia Procopiak   

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

Membro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seccional de Curitiba (2004).            
Membro da Ordre des avocats de Paris, França (2010).   

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
Procopiak Arbitration, Londres  
Árbitra Independente  

 
desde Janeiro de 2020  

 
Dechert LLP, Londres  
Advogada Sênior – Equipe de Arbitragem Internacional  

 
Maio de 2013 – Dezembro de 2019  

 
Dechert (Paris) LLP, Paris 
Advogada – Equipe de Arbitragem Internacional  

 
Agosto de 2010 – Abril de 2013  

 
Corte Internacional de Arbitragem da CCI, Paris 
Conselheira Adjunta  

 
Fevereiro de 2007 – Julho de 2010  

 
Athayde, Castro & Lee Advogados Associados, Curitiba 
Advogada  

 
Janeiro de 2004 – Setembro de 2004  

 

Árbitra com experiência em procedimentos arbitrais conduzidos sob os regulamentos da Câmara de 
Comércio Internacional (“CCI”), da London Court of International Arbitral (“LCIA”), do Centro 
Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (“ICSID”), da Comissão das Nações 
Unidas para o Direito do Comércio Internacional (“UNCITRAL”), entre outras. Principais experiências 
incluem:  

Como árbitra:  

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CCI entre duas empresas angolanas em uma 
disputa relacionada a um contrato de desenho, construção e montagem de sinalização de uma 
rodovia (sede em Luanda, lei angolana, procedimento em português)  

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CCI entre duas empresas brasileiras em uma 
disputa resultante de um contrato de associação (sede em São Paulo, lei brasileira, procedimento 
em português) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CCI entre duas empresas brasileiras contra 
duas empresas brasileiras em uma disputa relacionada a um acordo de investimento (sede em São 
Paulo, lei brasileira, idioma português) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CCI entre uma empresa estatal brasileira contra 
duas empresas brasileiras em uma disputa decorrente de um contrato de compra e venda de ações 
(sede no Rio de Janeiro, lei brasileira, idioma português) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CCI entre uma empresa brasileira, de um lado, 
e três empresas brasileiras, de outro, em uma disputa decorrente de um contrato EPC para a 
construção de um aeroporto (sede em São Paulo, lei brasileira, idioma português) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”) entre duas empresas brasileiras em uma 
disputa decorrente de um contrato de fornecimento de vapor (sede em São Paulo, lei brasileira, 
idioma português) 
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• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CAM-CCBC entre duas empresas brasileiras 
em uma disputa decorrente de um contrato de locação de equipamentos de geração de energia e 
prestação de serviços de operação e manutenção (sede em São Paulo, lei brasileira, idioma 
português) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem CAM-CCBC entre uma empresa chinesa e 
uma empresa de Hong Kong contra três empresas brasileiras em uma disputa decorrente de um 
contrato de fornecimento de módulos fotovoltaicos (sede em São Paulo, lei brasileira, idioma 
inglês) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem conduzida sob as regras da Cámara de 
Comercio de Bogotá entre uma empresa colombiana contra uma empresa portuguesa e uma 
empresa peruana em uma disputa resultante de um contrato de construção (sede em Bogotá, lei 
colombiana, procedimento em espanhol) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem do Centro Internacional de Arbitragem de 
Madri entre uma empresa italiana e uma empresa espanhola em uma disputa decorrente de um 
acordo de investimento e de acionistas (sede em Madri, lei espanhola, idioma inglês) 

• Presidente do Tribunal Arbitral em uma arbitragem ad-hoc entre uma empresa francesa e uma 
entidade estatal moçambicana em uma disputa decorrente de um contrato de construção (sede em 
Lisboa, lei moçambicana, idioma inglês) 

• Árbitra Única em uma arbitragem conduzida sob as regras da Corte de Arbitraje de Madrid entre 
uma empresa espanhola e uma empresa do Qatar em uma disputa relacionada a um contrato de 
consultoria (sede em Madrid, lei espanhola, idioma inglês)  

• Árbitra Única em uma arbitragem CCI entre uma empresa portuguesa e uma entidade estatal 
moçambicana em uma disputa decorrente de um contrato de construção (sede em Paris, lei 
moçambicana, procedimento em inglês) 

• Árbitra Única em uma arbitragem CCI entre uma empresa espanhola e uma associação civil 
mexicana em uma disputa decorrente de um acordo de parceria (sede em Santiago, lei mexicana, 
procedimento em espanhol) 

• Árbitra Única em uma arbitragem conduzida sob as regras da Cámara de Comercio de Bogotá 
entre uma empresa de Seychelles contra dois indivíduos colombianos em uma disputa resultante 
dos estatutos sociais de uma companhia (sede em Bogotá, lei colombiana, procedimento em 
espanhol) 

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa alemã e uma empresa brasileira em uma 
disputa relacionada a um contrato de compra e venda (sede em Genebra, lei suíça, procedimento 
em inglês)  

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa suíça e uma empresa brasileira em uma 
disputa relacionada a um contrato de fornecimento de maquinário e equipamentos mecânicos e 
elétricos (sede em Madrid, lei suíça, procedimento em inglês)  
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa brasileira, contra uma empresa de economia 
mista brasileira, contra quatro empresas estatais brasileiras em uma disputa relacionada a um 
contrato de construção (sede no Rio de Janeiro, lei brasileira, procedimento em português) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa brasileira, contra outra empresa brasileira, 
contra uma empresa malaia em uma disputa relacionada a um contrato EPC (sede em São Paulo, 
lei brasileira, procedimento em inglês) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre doze empresas brasileiras contra uma empresa brasileira 
e uma empresa americana em uma disputa relacionada a doze contratos de venda de equipamentos 
de geração de energia (sede em São Paulo, lei brasileira, procedimento em inglês) 
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• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa tailandesa contra uma entidade estatal 
venezuelana em uma disputa decorrente de um contrato de venda de petróleo (sede em Paris, lei 
venezuelana, idioma inglês) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CCI entre uma empresa brasileira contra duas empresas brasileiras 
em uma disputa resultante de um contrato de empreitada (sede em São Paulo, lei brasileira, língua 
portuguesa) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CAM-CCBC entre uma empresa brasileira e dois indivíduos 
brasileiros contra dois indivíduos brasileiros e o espólio de um indivíduo brasileiro em uma disputa 
decorrente de um acordo de acionistas (sede em São Paulo, lei brasileira, língua portuguesa) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CAM-CCBC entre duas empresas brasileiras de um lado e cinco 
empresas brasileiras do outro em uma disputa decorrente de vários contratos de engenharia e 
construção (sede em São Paulo, lei brasileira, língua inglesa) 
 

• Co-árbitra em uma arbitragem CAM-CCBC entre duas empresas brasileiras de um lado e quatro 
empresas brasileiras do outro em uma disputa decorrente de vários contratos de engenharia e 
construção (sede em São Paulo, lei brasileira, língua inglesa) 
 

• Árbitra de Emergência em um procedimento CCI entre duas companhias portuguesas contra outras 
quatro companhias portuguesas em uma disputa relacionada a um acordo de acionistas (sede em 
Paris, lei portuguesa, idioma português) 

 
• Árbitra de Emergência em um procedimento CCI entre uma companhia argentina e um estado 

latino-americano em uma disputa relacionada a um contrato de concessão (sede em Buenos Aires, 
lei argentina, idioma espanhol) 

 
• Árbitra de Emergência em um procedimento CCI entre três empresas espanholas e uma empresa 

chilena contra uma empresa chilena em uma disputa relacionada a um contrato de construção (sede 
em Paris, lei chilena, idioma espanhol) 

Como secretária administrativa em procedimentos arbitrais:  

• Arbitragem CCI entre uma empresa inglesa e uma empresa espanhola em uma disputa relacionada 
a um contrato de distribuição de sementes (sede em Paris, lei espanhola aplicável, procedimento 
em espanhol)  

• Arbitragem CCI entre, de um lado, duas empresas brasileiras, duas empresas australianas e uma 
empresa neozelandesa, e, de outro, diversos cidadãos brasileiros e uma empresa brasileira, 
relacionada a um contrato de compra-e-venda de ações (sede em São Paulo, lei brasileira aplicável, 
procedimento em inglês)  

• Segunda arbitragem CCI entre, de um lado, duas empresas brasileiras, duas empresas australianas 
e uma empresa neozelandesa, e, de outro, diversos cidadãos brasileiros e uma empresa brasileira, 
relacionada a um contrato de compra-e-venda de ações (sede em São Paulo, lei brasileira aplicável, 
procedimento em inglês)  

• Arbitragem CCI entre uma empresa mauritana e uma empresa dominicana em uma disputa 
referente a um contrato de distribuição (sede em Paris, lei dominicana aplicável, procedimento em 
espanhol)  

• Arbitragem CCI entre, de um lado, uma empresa espanhola e, de outro, duas empresas espanholas 
e uma empresa belga, referente a um empreendimento imobiliário (sede em Madrid, lei espanhola 
aplicável, procedimento em inglês)  

• Arbitragem CCI entre, de um lado, duas empresas brasileiras e, de outro, duas instituições 
financeiras brasileiras, referente a um contrato de compra-e-venda de ações (sede em São Paulo, 
lei brasileira aplicável, procedimento em português)  
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• Arbitragem CCI entre, de um lado, duas empresas portuguesas, e, de outro, uma empresa 
portuguesa, referente a um contrato de construção (sede em Madrid, lei portuguesa aplicável, 
procedimento em espanhol)  

• Arbitragem CCI entre duas empresas portuguesas referente a um contrato EPC (sede em Lisboa, 
lei portuguesa aplicável, procedimento em inglês)  

• Arbitragem CCI entre uma empresa brasileira contra outra empresa brasileira contra uma empresa 
espanhola, referente a um contrato para fornecimento de esteiras transportadoras (sede em 
Londres, lei brasileira aplicável, procedimento em inglês)  

• Arbitragem LCIA entre duas empresas espanholas em uma disputa referente a um contrato de 
fornecimento de gás (sede em Madrid, lei espanhola aplicável, procedimento em inglês)  

• Arbitragem conduzida sob o Regulamento da UNCITRAL, administrada pela LCIA, entre uma 
empresa brasileira e uma empresa chinesa, em uma disputa referente a um contrato EPC (sede em 
Londres, lei brasileira aplicável, procedimento em inglês)  

• Arbitragem CAM-CCBC entre duas empresas brasileiras, em uma disputa referente a um contrato 
de construção (sede no Rio de Janeiro, lei brasileira aplicável, procedimento em português)  

• Arbitragem CAM-CCBC entre três empresas brasileiras em disputa referente a um contrato de 
prestação de serviços portuários (sede no Rio de Janeiro, lei brasileira aplicável, procedimento em 
português)  

• Caso ICSID No. ARB/19/34, Amec Foster Wheeler USA Corporation, Process Consultants, Inc., 
e Joint Venture Foster Wheeler USA Corporation e Process Consultants, Inc. v. República da 
Colômbia, referente a processos administrativos fiscais iniciados com relação a um contrato de 
serviços de gerenciamento de projetos para a reforma de uma refinaria de petróleo (idioma inglês 
e espanhol) 

Como advogada:   

• Representou a República do Equador em Perenco Ecuador Limited v. República do Equador, Caso 
ICSID nº ARB/08/6, referente ao término de um contrato de participação para a exploração de 
campos de petróleo, com valor em disputa estabelecido em US$3.5 bilhões (procedimento em 
inglês e espanhol)  

• Representou a República do Equador em Burlington Resources, Inc. v. República do Equador, 
Caso ICSID nº ARB/08/5, referente ao término de um contrato de participação para a exploração 
de campos de petróleo, com valor em disputa estabelecido em US$3.2 bilhões (procedimento em 
inglês e espanhol)   

• Representou uma empresa de construção europeia em Autopista del Norte S.A.C. v. República do 
Peru, Caso ICSID nº ARB/18/17, referente à violação de um contrato de concessão para a 
construção de uma rodovia (procedimento em espanhol)  

• Representou o Estado Plurinacional da Bolívia na arbitragem de investimento Glencore Finance 
(Bermuda) Limited v. Estado Plurinacional da Bolívia, conduzida sob o Regulamento da 
UNCITRAL e administrada pela PCA, referente à nacionalização de uma concessão de mineração 
(sede em Paris, procedimento em inglês e espanhol)  

• Representou a República do Equador na arbitragem EcuadorTLC S.A., Cayman International 
Exploration Company S.A. e Teikoku Oil Ecuador v. República do Equador, conduzida sob o 
Regulamento da UNCITRAL e administrada pela PCA, referente ao término de um contrato 
provisório para a exploração e produção de petróleo, com valor em disputa estabelecido em US$1 
bilhão (sede em Santiago, lei equatoriana aplicável, procedimento em espanhol)  

• Representou a República do Equador na arbitragem de investimento Chevron Corporation e 
Texaco Petroleum Company (TexPet) v. República do Equador, conduzida sob o Regulamento da 
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UNCITRAL e administrada pela PCA, referente à contestação pelos requerentes de uma decisão 
judicial equatoriana no valor de US$18 bilhões (sede em Haia, procedimento em inglês)  

• Representou uma entidade estatal boliviana contra uma empresa indiana em uma arbitragem CCI 
de US$ 90 milhões, referente a um contrato para a exploração conjunta de uma concessão de 
mineração (sede em Santa Cruz de la Sierra, lei boliviana aplicável, procedimento em espanhol)  

• Representou, como co-counsel, uma empresa finlandesa e uma empresa americana contra uma 
multinacional japonesa e outra americana no setor de eletrônicos, em uma arbitragem CCI 
referente a um pleito de antitruste relacionado à compra-e-venda de baterias para dispositivos 
celulares (sede em Londres, lei inglesa aplicável, procedimento em inglês)  

• Representou, como co-counsel, uma empresa finlandesa e uma empresa americana contra uma 
multinacional japonesa e outra americana no setor de eletrônicos, em uma arbitragem CCI 
referente a um pleito de antitruste relacionado à compra-e-venda de baterias para dispositivos 
celulares (sede em Helsinque, lei alemã aplicável, procedimento em inglês)  

• Representou a República Dominicana e uma de suas empresas estatais contra um fundo de 
investimento das Ilhas Cayman em uma arbitragem CCI relacionada ao estatuto social de uma 
companhia geradora de energia e a um processo criminal movido em face de um dos diretores de 
tal companhia (sede em Santo Domingo, lei dominicana aplicável, procedimento em espanhol)   

• Representou uma empresa estatal da República Dominicana contra uma empresa privada da 
República Dominicana em uma arbitragem CCI relacionada ao estatuto social de outra companhia 
geradora de energia e a um processo criminal movido em face de diretores de tal companhia (sede 
em Santo Domingo, lei dominicana aplicável, procedimento em espanhol)   

• Aconselhou dois clientes de El Salvador em uma disputa contra uma empresa do mesmo país que 
resultou em quatro arbitragens CCI fundadas em um contrato de telecomunicação (sedes em Miami 
e San Salvador, lei salvatoriana aplicável, procedimento em inglês)  

FORMAÇÃO JURÍDICA 
 
Foundation for International Arbitration Advocacy, (FIAA) São Paulo, Brasil 
Workshop em interrogatório de testemunhas fáticas.  

 
2011  

 
Université Pantheon-Assas – Paris II, Paris, França  2005-2006  
Programa de Mestrado (DEA) com especialização em Direito Internacional Privado e Direito do Comércio 
Internacional, com mérito (“Assez Bien”).  

The Hague Academy of International Law, Haia, Países Baixos                                                2005 
Curso em Direito Internacional Privado  

Université Pantheon-Assas – Paris II, Paris, França 2004-2005  
Programa DSU (Diplôme Supérieur d’Université) com especialização em Direito Internacional Privado, 
com mérito (“Bien”).  

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba, Brasil                                       1999-2003 
Graduação em Direito. Tese de graduação entitulada “A noção de arbitrabilidade subjetiva no Direito 
Brasileiro”. Aprovada com 10//10.  

 
IDIOMAS 
 
Português, inglês, espanhol e francês. 
   
 
ASSOCIAÇÕES E COMITÊS 
 
Câmara de Arbitagem do Mercado 
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Membro da lista de árbitros Desde 2023 
 
Centro de Arbitraje y Conciliación de la Cámara de Comercio de Bogotá  
Membro da lista de árbitros  Desde 2021 
 
Centro Internacional de Arbitraje de Madrid – CIAM 
Membro da Comissão internacional para revisão de laudos 2020-2024 
 
CAM-CCBC 
Membro da lista de árbitros Desde 2020 
 
Court of Arbitration for Art  
Membro da lista de árbitros  Desde 2020 
 
London Chamber of Arbitration and Mediation 
Membro da lista de árbitros Desde 2020 
 
Latin American Arbitration Practitioners in Europe – LATAP 
Membro do Conselho   
 
ICC Institute of World Business Law 
Secretária do Capítulo Latinoamericano e Ibérico do ICC Institute  
Vice Presidente do Capítulo Latinoamericano e Ibérico do ICC Institute 

Desde 2020 
 
 

Desde 2018 
2018-2022 

Desde 2022 
  

ICC Commission on Arbitration   Desde 2016   

LCIA Young International Arbitration Group – YIAG   Desde 2016  

Asociación Latinoamericana de Arbitraje – ALARB  
Representante de ALARB Siguiente Generación na Inglaterra 
Membro do Comitê Editorial 

Desde 2011 
Desde 2021 
Desde 2022  

 
ICC Latin American Arbitration Group 
 

Desde 2007  

ICC Young Arbitrators Forum – ICC YAF 
Representante do ICC YAF na Inglaterra e em Portugal 
 

Desde 2007 
2017-2019 
  

Comitê Brasileiro de Arbitragem - CBAr Desde 2004  
Coordenadora do Grupo de Estudos sobre Arbitragem Internacional                                     Desde 2021 
   

PUBLICAÇÕES 

“Rapport de Synthèse da XVII Conferência Internacional de Arbitragem do Rio de Janeiro – Inovações 
Processuais e a Busca pela Eficiência”, Revista Brasileira de Arbitragem, vol. XX, No. 78, p. 231, 2023 

“Interference in the Conduct of International Arbitration by the Political Constitutions of Ibero-American 
Countries – a summary of the study conducted by the Latin American and Iberian Chapter of the ICC 
Institute of World Business Law”, ICC Dispute Resolution Bulletin, Issue 1, Apr., pp. 84-85, 2022. 

“O Sistema Brasileiro de Resolução de Disputas sobre Investimentos: Uma Nova Via para a Proteção de 
Investimentos Estrangeiros ou Crônicas de uma Morte Anunciada?” in Arbitragem e outros temas de 
Direito Privado; Estudos Jurídicos em Homenagem a José Emilio Nunes Pinto, A. L. B. M. Pinto Moreira; 
R. Berger (dir.), Ed. Quartier Latin, 2021. 

“Resolução no 45 da Procuradoria-Geral do Estado sobre o cadastramento de câmaras arbitrais pelo estado 
de São Paulo: um comentário” in Revista Brasileira de Arbitragem, vol. 65, 2020, p. 202. 
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 “Extensão da cláusula e denegação de reconhecimento de sentença arbitral estrangeira – República 
Democrática Popular Lau (Laos) contra Thai Lao Lignite (TLL) e Hongsa Lignite (HLL)” (com Claire 
Debourg) in Revista de Arbitragem e Mediação, vol. 42, p. 361, 2014. 

“A Obrigação de Revelação do Árbitro – Está influenciada por aspectos culturais ou existe um verdadeiro 
standard universal?” (com João Bosco Lee) in Revista Brasileira de Arbitragem, vol. 14, p. 9, 2007. 

“La obligación de Revelación: ¿Está matizada por aspectos culturales o existe un verdadero estándar 
universal?” (com João Bosco Lee) in Arbitraje Internacional – Tensiones actuales, F. Mantilla-Serrano 
(dir.), Bogotá DC, Legis, p. 255, 2007. 

“As Diretrizes do International Bar Association sobre Conflitos de Interesses na Arbitragem Internacional” 
in Revista Brasileira de Arbitragem, vol. 16, p. 7, 2007.  


